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ADVERTÊNCIAS UTEIS 
AOS 

JURADOS. 

Ue necessário que o Jurado tenha boas inten- 
çôes, e que esteja resolvido a escutar os dictames 
da sua consciência; cumpre-lhe resistir a toda a 
prevenção de animo, a despeito da vontade pro-- 
pria, a alterar a rectidão do seu juizo. Esta in¬ 
fluencia pode proceder, ou de rumores populares, 
ou de informações filhas da inimisade, ou da in¬ 
disposição que ha naturalmente contra o accusa- 
do, em quanto a respeito delle não obtemos um 
esclarecimento positivo. O reo inspira quasi sem¬ 
pre aquella desaffeição que resulta de o reputar¬ 
mos, em quanto ouvimos a accusação, auctor do 
crime que lha é imputado: nesta desaffeição tem 
não pouca parte a rectidão e desinteresse que sup- 
pômos na authoridade quando a julgámos anima¬ 
da de verdadeiro espirito de justiça. Geralmente 
se crê improvável que sem motivo sufficiente sa 
mande prender e castigar um Cidadão.. . Donde 
vem a idea de que o homem preso é criminoso , 
ainda quando a seu respeito não appareçam maia 
que mui vagas suspeitas. E com tudo quantos in¬ 
felizes nSo Ymosprêsos por indícios falazes,quou- 
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los lançados cm cárceres, quantos trasidos ao ban¬ 
co dos criminosos — conseguirem depois o reco- 
Jiheciroenlo solcmnc da sua innocencia! Mas que 
monta isso para o vulgo precipitado? — Cada um 
explica o facto a seu modo, avalia as circunstan¬ 
cias, menos pelo que ellas são do que por 9uas 
preocupações, e dá opinião, ou forma juizo co¬ 
mo lh’o pinta n simples fanlazia. Tirai agora d’en- 
tre estes juízes improvisados, tão mal instruídos e 
tão mal predispostos, os cidadãos que hão de ava¬ 
liar como jurados o facto que occupa o espirito de 
todos... Julgais por ventura que clles possam de¬ 
sempenhar, justamente as suas funcções? não por 
certo, se a prevenção os cega: sim, se elles se 
deixam impressionar <la importância dos seus de¬ 
veres , e se leem a força necessária para olvidar 
ou vencer lodo o pensamento que se opponha a 
melhor averiguação da verdade. 

Os deveres dos Jurados, durante os debates, 
reduzem-se a examinar com o maior cscrupulo as 
imputações feitas ao accusndo;— a não trahir 
nem os interesses deste, nem os da sociedade, que 
o accusa;~— a não communicur com pessoa algu¬ 
ma senão depois de pronunciado o veredictum; (*) 
-í.- 

(*) O jury em Inglaterrn é guardado por um 
dos Officiaes do Tribunal (Bailiff) que dá o se¬ 
guinte juramento: r> Juro de guardar este jury, 
» e de não permiltir que no gabinete de sua con- 
» fercnciu entre nem comida, nem bebida, nemlu- 
» me, nem luz, nem pessoa alguma para fallar com 
n qualquer rios Jurados, a não ser eu mesmo, e 
» só para perguntar-lhe se estão conformes nosett 
n vcrdict. Assim Deus mc ajude, n 



— a não sc deixar guiar por affeições ; — a deci- 
dir, n’uma palavra, (depois de maduramente pe¬ 
sada a accusação e a defeza) segundo o que dieta 
n intima convicção, com a imparcialidade e fir¬ 
meza que deve ler o homem probo e livre. 

A sorte do accusndo dos jurados: a considera¬ 
rem-no culpado, devem mostrar-se inexoráveis pa¬ 
ra com elle, embora sacrifiquem os seus sentimen¬ 
tos de moderafão e bondade. Alas antes de chegar 
a este ponto, antes de trazer o negocio á ultima 
evidencia, cumpre olhar para o accusndo com a 
maior indifferença, ou antes persumi-lo innocen- 
te. Os gestos, a postura, a expressão da fisiono¬ 
mia , a timidez ou o sangue frio são cousas que 
influem muito no espirito dos jurados mas é for¬ 
ça pedir-lhes que senão deixem levar sempredes- 
tes sinaes exlermos: nada ha mais enganoso! Fe¬ 
liz o homem que nas posições arriscadas da vida 
póde conservar um repouso apparenle,- mas quan¬ 
tos estão nesse caso ? O homem , que se vê accu- 
sado injustamente, mal póde occultar a sua dòr 
ideia de que uma suspeita injusta o faz parecer 
criminoso aos olhos do mundo, perturbar-lhe to¬ 
das as faculdades da alma: a angustia é violenta, 

A este respeito chega a haver tanto escrúpulo que 
muitas vezes se tem nnnullado o vcrdict do 7'un/ 
quando se prova que os Jurados (todos ou algum 
dellcs) fallaram com testimunhas fora do tribu¬ 
nal — receberam algum papel, ou das partes ou 
das testimunhas — comêrmn ou beberam á custa 
de alguma das partes — decidiram do caso a sor¬ 
te — ou finalmente attendêrão a qualquer exhor- ’ 
tação, sollicitnção ou suggestão dns partes, etc. 
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a indignação não tem limites; a sua cólera esten¬ 
de-se até os proprios juizes! E a que ponto não 
chegará elle, se o defeito de sua educação lhe não 
deixar conhecer a fealdade de tão violentos exces¬ 
sos? se lhe não restarem outros argumentos , em 
prova de sua innocencia, mais do que lamentos e 
imprecações? 

Em tal caso é do dever dos Jurados mostrarem- 
se alheios á scena que se lhes apresenta, e darem 
aos debates maior attenção, por isso mesmo que 
oaccusado, por suas acçôes, está involuntaria¬ 
mente arriscando a sua causa. Incumbe-lhes ain¬ 
da , em algumas circunstancias, estender a sua 
sollicitude até o ponto de velarem nos interesses 
do accusado, ou seja provocando algumas expli¬ 
cações necessárias, ou reanimando a sua energia, 
se o sentem decahido de animo, ou em fim suprin¬ 
do as faltas do advogado, se este se mostra dis¬ 
traído ou inhabil. Por encurtar razões: os Jurados 
devem lembrar-se de que não são convocados ne¬ 
cessariamente para condemnar ou absolver, senão 
para procurar a verdade descubri-la e proclama- 
ia , sejam quacs forem as consequências que d’a- 
hi se sigam. ( * ) 

Toda a theoria relativa ás testimunhas se limi¬ 
ta, pelo que toca aos jurados, a alguns princípios 
mui simples, ouvir com cuidado e com igual in- 

(») Fòra uma cousa suminamente desastrosa 
para o réo e para o proprio Juiz, se a sorte da- 
quelle dependesse da particular opinião doJui1!.— 
Alem do que, se o verdict se devesse dirigir pe¬ 
la opinião do Juiz, fora inútil o processo por 
jwy. 
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terêsse as testimunhas por uma eoutra parte'esti¬ 
mar o grau de confiança que se lhes deve dar, em 
relação á maior ou menor imparcialidade que de¬ 
nuncia a sua posição paro com o accusado; acre¬ 
ditar com preferencia aquellas cuja probidade não 
e duvidosa; e em todo o caso, não desprezar ne¬ 
nhum dos esclarecimentos que possam conduzirão 
descubrimento da verdade, seja qual fòr o orgão 
que os ministre; tomar nota de tudo o que seja ou 
pareça ser mais inlressaute, e não esquecer cousa 
alguma do que se passa durante esta parte dos de¬ 
bates. 

O porte que os Jurados devem ter para com o 
Juis de direito, repousa inteiramente na dignida¬ 
de do Magistrado e na ponderação das suas func- 
ções. O Juiz, como encarregado de dirigir os de¬ 
bates , pódc tomar as medidas que julgar acerta¬ 
das para o melhor seguimento delles, e oppôr-se 
ao que entender inútil, superabundante ou peri¬ 
goso: porém o Juiz é homem, e pódc enganar- 
se. .. Um tal caso, isto é, quando se conheça que 
lia eiro evideute da sua parte, tem os Juradosdi- 
reito de o notar, de pedir a repergunta de uma ou 
mais testimunhas,. e de requerer os esclarecimen¬ 
tos que julgarem conducentes ao apuramento da 
verdade. Um excesso de civilidade ou timidez mal 
entendida não deve embargar os Jurados no cum¬ 
primento de seus deveres — Sem faltar a nenhu¬ 
ma das regras do decoro; sem o uso de expressões, 
que possam mover despeitos, e excitar acrimo- 
nia em debates é facil pedir e dar todos os escla¬ 
recimentos necessários ao Juiz e aos Jurados, pa¬ 
ra conhecimento cabal do facto, e de todas as cir- 
cunutancias que podem qualifica-lo. 
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» A lei nao pergunta aos Jurados o modo por 

» que clies se deixaram convencer, nem lhes pres- 
« creve regras por que hajam de avaliar a grnvi- 
» dade ou a sulTiencia d’uma prova: ordena-lhes 
r que se interroguem a si proprios e que procurem 
s» na sinceridade da sua consciência que impres- 
y> são lhes causaram as provas deduzidas contra o 
» accusado, e a defeza deste. A lei nâo lhes diz: 
■n Havereis por verdadeiro todo o facto que fôr attesta- 
» do por tal ou tal niímcro dc testimunhas; nem lhes 
jj diz tampouco: Não havereis por sufjicientcmcn- 
» te ponderosa aprova que não resultar de talpro- 
» cesso, de taes documentos, de tantas testimunhas 
t ou de tantos indicias; faz-lhes apenas uma per- 
» gunta que encerra em si a medida dos seus de- 
» veres: Obtivesleis a convicção intima ? »> 

n Jurados: os interesses da sociedade e osdirei- 
n tos da humanidade estão entregues em vossas 
n mãos: sereis culpados para com a primeira, se 
n vos deixardes levar d’uma frouxa indulgência; 
» offendereis a segunda, se ultrapassardes a seve- 
» ridade legal. Achareis na consciência a vossa 
n guia, na justiça a vossa regra, na imparciali- 
» dade o vosso dever. Tirar ao crime a esperança 

da impunidade, livrara innocencia do receio 
« da oppressao ou do erro dos tribunaes, conter 
y> o juiz contra o império de sua própria vontade ; 
j> tal é a perfeição do systema das leis criminaes, 
n tal é objecto das funeções augustas que vos são 
» confiadas.» 
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DIREITOS E DEVERES DOS JURADOS. 

Titulo IV. do Decrelo de 16 dc Maio 
de 1832, N: 24. 

DOS JURADOS. 

Arlígo 32.° Todo o Cidadão que souber ler, 
escrever, e contar, e tiver de renda liquida , nas 
Cidades*, e Villas notáveis, cem mil réis por an¬ 
uo e cincoenta mil réis nas outras Villas, e Al¬ 
deãs, he Jurado. Exceptuâo-se: 

Primeiro: aquelies que senão acharem no exer¬ 
cício de seus Direitos Políticos. 

Segundo: os Magistrados. 1 Em effectivo Ser- 
Terceiro : os Militares. J viço. 

. Quarto: os Eccle»ia-ticos. 
Quinto: os que não tiverem vinte e cinco annos 

de idade completos, ou qualidade legal, que os 
faça $ui júris. 

Sexto : os que lião forem moradores na Co¬ 
marca. 

Septitno: os que passarem de sessenta annos de 
idade. 

Oitavo: os que tiverem impossibilidade física 
ou impedimento moral. 

Nono: os que por qualquer outra circnmstan- 
cia não poderem votar nas Eleições de Juizes de 
Paz, e mais Autlloridndes locaes. 

Artigo 33.° Em cada huma das Municipali¬ 
dades da Comarca haverá hum Livro de Matri¬ 
cula, no qual se farão inscrever lodos aquelies 
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Cidadaos, que forem estando nas circumstaneias 
de ser Jurados, e do qual se apagarão aquelle» 
que perderem essa qualidade. Esta operação de¬ 
verá terminar-se no ultimo do mez de Maio de 
cada um anno. 

§• 1 ° Toda a pessoa que, tendo chegado á 
idade marcada para ser Jurado, e que tendo as 
qualidades para isso requeridas, se não fizer ins¬ 
crever no Livro da Alatricula, pagará uma mul¬ 
ta de quarenta mii réis , e a Municipalidade res- 
pectiva o inscreverá, ficando os Vereadores res¬ 
ponsáveis in solidum pela omissão, com que nisso 
se houverem, a qual será punida com uma mul¬ 
ta de quarenta mil reis, por cabeça. 

§• -•* Dos Jurados apurados se extrahirão 
duas Listas, huma das quaes será affixada na 
Porta da Municipalidade, e outra na Porta da 
Igteja Matriz, onde serão conservadas por espa¬ 
ço de vinte dias contínuos, durante os quaes po¬ 
derão, os que se sentirem aggravados, fazer as 
competentes raclamações á respectiva Municipa¬ 
lidade, e munir-se das necessárias Certidões para 
requciereiu na Assembléa Geral, de que se trata 
no Ariigo seguinte, o que lhes convier. 

Artigo 3t.° Cada utna das Municiplicidades 
mandara todos os annos, no ultimo Domingo do 
mez de Junho, á Cabeça do Julgado dous De¬ 
putados seus, que não poderão deixar de ser Ve¬ 
readores, com a Lista definiva dos Jurados apu¬ 
rados tPquelle anno. 

§ l.° As pessoas, que forem aggravatlas pe¬ 
los Membros da Municipalidade , ou pelas não 
ter inscripto, ou por lhes não ter dado baixa, ou 
pelas não transcrever nas Listas, dc que falia es- 
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te Artigo, se não obtiverem reparo de suas quei¬ 
xas prlos mesmos Membros da Municipalidade, 
poderão comparecer na Cabeça do Julgado, mu¬ 
nidas de Documentos, com que provem as suas 
queixas, perante a Assembléa dos Deputados reu¬ 
nida nos Julgados, a qual os ouvirá; e, exami¬ 
nando as provas, lhes deferirá como fòr de justi¬ 
ça ; sem com tudo haver outro recurso de suas 
decisões, senão a queixa immediata ao Prefeito 
da Provinda. 

Da decisão se fará menção na Acta, sem ou¬ 
tra fôrma, ou figura de Juizo. 

§. 2.° As Assembléas, de que trata este Ar¬ 
tigo, se reunirão nas Casas da Municipalidade 
da Cabeça do Julgado, serão públicas, e presi¬ 
didas pelo Deputado mais velho em idade. 

§. 3.° Feita a apuração das Listas parciaes , 
se formará umn Lista geral dos Jurados apura¬ 
dos, a qual será depositada no Archivo da Mu¬ 
nicipalidade da Cabeça do Julgado , mandando- 
se delia uma cópia ao Presidente do Tribunal 
de Segunda Instancia, outra ao Juiz de Direito 
da Camara, outra ao Delegado do Procurador 
líegio, c outra ao Juiz Ordinário. 

As Listas parciaes ficarão também no Archivo 
da respectiva Municipalidade, em conformidade 
com o disposto no §. l.° do Artigo 19. 

§. 4.° Cada um dos Deputados das Munici¬ 
palidades, que tiverem composto as Assembléas 
Geraes, levará também uma cópia da sobredita 
Lista paraaffixar na Porta da sua Municipalidade. 

§. á.° NoS Julgados, aonde houver uma só 
Municipalidade , a apuração dos Jurados será 
feita pelos Membros da mesma etn Sessão Pú- 
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blica , e cm tudo se observará o que fica dispos¬ 
to nos §§. antecedentes, no que lhes fõr applr- 
cavel. 

Artigo 35.* Todos os annos, no primeiro dia 
do mez dc Janeiro, reunida a Municipalidade 
da Cabeça do Julgado em Sessão Pública na pre¬ 
sença do Juiz de Direito, edo Delegado do Pro¬ 
curador Uegio, ou do Juiz Ordinário, e do Sub¬ 
delegado do Procurador Jlegio, procederá á for¬ 
mação da Pauta dos Jurados, que devem servir 
uo primeiro quartel deste anno , formando pri¬ 
meiro a dos Jurados de Pronuncia para as Causas 
Crimes, e depois ados Jurados de Sentença pnra 
as Causas Cíveis, e Crimes , pela maneira se¬ 
guinte : 

Depois de lida, c examinada a Lista geral, 
que havia sido depositada no Archivo da Muni¬ 
cipalidade, fur-se-hão tantos Bilhetes quantos os 
nomes, que ella contiver, os quaes serão lança¬ 
dos em uma urna, d’onde um mancebo , que 
não exceda a idade de dez nonos, os irá exlra- 
hindo, tendo o braço despido. Os vinte e qua¬ 
tro primeiros, que sahirem , formarão a Paula 
dos Jurados de Pronuncia, e os quarenta e oito 
seguintes a dos Jurados de Sentença; c serão huns 
e outros lançados em outra urna, da qual se co¬ 
meçará novamente a extraeção, quando a pri¬ 
meira estiver esgotada pela formação succes^iva 
das seguintes Pautas nos respectivos quartéis. 

Esta operação he repelida sempre no primeiro 
dia do primeiro mez de cada quartel. 

Artigo 36.* O Presidente da Municipalidade 
enviará ao Juiz de Direito, ou ao Juiz Ordiná¬ 
rio, uas primeiras vinte e quatro horas seguintes, 
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huma Lista, assignada por elle^ e por todos o* 
mais Officiaes da Municipalidade, a qual será 
guardada no Archivo da Casa das Audiências, 
»ffixando-se uma cópia na porta da mesma Ca¬ 
sa ; e tanto o Delegado do Procurador Regio, co¬ 
mo qualquer dos Réos, que houverem de ser pro¬ 
nunciados, ou sentenciados naquellc quartel, pode¬ 
rão pedir huma copia delia ao respectivo Juiz, 
o qual lha mandará dar com a conveniente an¬ 
tecipação, que nunca será menos de cinco dias no 
caso da Pronuncia , e de vinte no da Sentença. 

§. 1/ O Juiz de Direito, ou Ordinário, ape¬ 
nas receber a Lista indicada neste Artigo, fará 
immediatamente notificar cada hum dos Jurados 
incluidos na mesma, a fim de que fiquem saben¬ 
do que tem de servir naquellc quurtel, com de¬ 
claração do dia, em que hão de começar as di¬ 
versas Audiências da Pronuncia, ou Sentença, 
segundo as Pautas, a que pertencer cada hum 
dos Jurados, e com clausula de que lhes não se¬ 
rá feito mais aviso algum. 

§. 2.° O Jurado, que tiver urgente necessi¬ 
dade de sahir da Comarca , durante o respectivo 
quartel, o fará saber, pelo menos vinte dias an¬ 
tes das épocas marcadas pora as dififcrenles Au¬ 
diências, no respectivo Juiz, a fim de que este 
fnça proceder immediatamente á substituição ne¬ 
cessária. O Juiz, que não fizer a notificação aos 
Jurados no tempo competente, e o Jurado que 
faltar á formalidade prescripla neste ou que, 
tendo dado parte, lião sahir da Comarca para o 
lugar indicado na mesma parte, pagará huma 
multa de cincoenta mil réis pela primeira vez, e 
sempre y dobro no caso de reincidência. 
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§. 3.° Os Jurados, que estiverem na Comarca, 

só podem escusar-se de comparecer nos dias in¬ 
dicados para as respectivas Audiências por motivo 
de moléstia grave, provada com Certidão do Fa¬ 
cultativo, e esta Escusa será levada ao conheci¬ 
mento do Juiz respeclivo, pelo menos tresdias an¬ 
tes daquelle, em que as Audiências devem começar. 

O Jurado, que não comparecer nestas Au¬ 
diências não tendo mandado Escusa legitima, ou 
não a mandando vinte e quatro horas depois da- 
quella, em que a Audiência deve começar, pa¬ 
gará huma multa de cincoenta mil réis. 

Quando a Escusa for posterior á Audiência, 
deverá declarar-se na Certidão do Facultativo que 
o Jurado adoeceo de repente, por fórma que não 
pôde mandar a Escusa antes da Audiência. A 
falta desta circumstancia lie motivo para se ap- 
plicar ao Jurado a multa indicada neste §. 

4.° O Facultativo, que neste caso, ou em 
algum daquelles, em que por esta Lei se requer 
Certidão de moléstia, passar, liuma Certidão fal¬ 
sa, será suspenso do exercício de suas funeções 
clinicas, e ao mesmo tempo- do exercício de to¬ 
dos os seus Direitos Políticos. 

Artigo 37.° Logo que esta Lei se publicar, 
procederão as respectivas Municipalidades ao re- 
cenceamento, e apuração dos Jurados, que deve¬ 
rá estar acabada antes do fim de Julho proximo 
futuro. 
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Capitulo IP. do Titulo V. do Decreto de 16 
de Maio de 1832, N.° 24. 

^ — 

DAS AUDIÊNCIAS GERAES. 

Artigo 85.° Em cada hum anno, no primei¬ 
ro dia dos mezes de Março, Junho, e Outubro, 
o Juiz de Direito de Primeira Instancia abrirá a 
Audiência Geral na sua Comarca. Quanto ás Ilhas 
observar-se-ha o que vai disposto nos Artigos se¬ 
guintes. Em cada um anno , no primeiro dia 
dos mezes de Março, Agosto, e Novembro, o 
Juiz de Direito de Primeira Instancia abrirá Au¬ 
diência Geral na Ilha, em que residir, para a 
decisão de todas as Causas, que se acharem con¬ 
testadas, e promptas para ser julgadas a final por 
Concurso dos Jurados, ou fossem preparadas pe¬ 
rante elle; ou perante qualquer dos Juizes Ordiná¬ 
rios da mesma Ilha, e isto pela fórma, que abai¬ 
xo se dirá. 

Artigo 86.° A Audiência Geral terá lugar em 
dias interpolados, e poderá prolongar-se de noite, 
sem que isso induza nullidade. 

Em Portugal, eAlgarves poderá durar por dous 
mezes seguidos; mas nas Ilhas nunca durará mnis 
do que o mez, em que fôr aberta. 

Artigo 87.° O Juiz de Direito começará a refe¬ 
rida Audiência no Julgado, que fôr a Sede da sua 
residência, e correrá depois dentro no sobredito mez 
os outros Julgados. 

Artigo 88.° Nos mezes de Abril, Julho, e 
Outubro de cada um anno , abrirão os Juizes 
de Direito a Audiência Geral nas outras Ilhas, 



(16) 
que pertencerem á sua Comarca, pela fôrma in- 
d içada no Artigo atecedente. 

§ l.° Estas Audiências se farão pela fôrma pres¬ 
crita no Artigo 86, enao durarão, em cada huma 
das Ilhas mais dequinze dias, se tanto for preciso. 

Artigo 89.° Os Adovados d’ante os Juízes de 
Direito poderão seguir a Audiência Geral. 

Artigo 90.° As Partes, cujas Demandas esti¬ 
verem nos lermos de ser julgadas na Audiência 
Geral, furão convenientemenle citar as Testimu- 
nhas, que houverem de produzir. 

§. l.° ATestimunha, que não quizer com¬ 
parecer, pôde ser a isso compellida pelo Juiz Or¬ 
dinário, ou de Direito, o qual a mandará vir 
em custodia, quando lhe for por qualquer das 
Partes requerido. A Teslimunha, que, sendo 
convenientemente citada, deixar de comparecer 
no dia, e hora, que lhe for marcada, será cas¬ 
tigada com huma multa de doze mil réis, ou doze 
dias de prisão, não tendo com que pagar a dita 
multa. 

§. 2.* Quando n Teslimunha não apparecer, 
e a Purte, que a tiver dado em rol, entender 
que não pôde sem ella provar a sua intenção , re¬ 
quererá a suspensão do conhecimento da Causa, 
e MnnJado de custodia, paru a produzir no dia 
seguinte, e nào será mais esperada a dita Testi- 
munhn, salvo se a outra Parte nis-o convier; mas 
a lodo o tempo, que appnrecer, será punida com 
u multa indicada no §. l.° 

§. 3.° Os iioes das Testimunhns serão postos 
cm casa dos respecdlvos Escrivães pelas Partes, pe« 
lo menos oito dias antes da Audiência Geral. 

§. 4.° As Xcstimunhas lem direito a haver 
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das Partes huma indemnisação de trezentos réis 
diários. 

Artigo 91.* As Testimunhas, que não mora¬ 
rem na mesma Comarca, ou na mesma Ilha, serão 
inquiridas perante o Juiz Ordinário do seu domici¬ 
lio, por Carta de Inquirição, que a parte, que as 
houver de produzir, deve requerer em tempo conve¬ 
niente, se ellas não quizerem vir d< pôr no Juí¬ 
zo, onde o feito se ha de decidir. O prazo para 
estes inquéritos nunca excederá adous mezes den¬ 
tro do Reino, ou do Archipélago, e para ns Tes¬ 
timunhas , que estiverem fõra, se observará o que 
vai disposto no Artigo 69. 

§. l.° A Parte que pedir Carta de Inquiri¬ 
ção para fóra do Reino, ou do Archipélago, se 
decahir da demanda, pagará o dobro da multa, 
que deva pagar pela perda da mesma demanda. 

§. 2.” As Cartas de Inquirição serão passadas 
pelos Juizes Ordinários, perante quem se proces¬ 
sarem as demandas, e conterão simplesmente os 
Artigos, sobre que as testimuuhns de vão depôr, 
sem clausula requisitória; e a Aulhoridade , para 
quem forem dirigidas, ns cumprirá sem pôr em¬ 
baraço algum , nem adinittir estorvo de qualquer 
qualidade que seja. 

§. o.° As Testimunhas serão perguntadas em 
público; e n Parte contraria poderá mandar-lhes 
pôr contraditas, ou controdita-las depois. Tanto 
dos depoimentos, como das contraditas, se as 
houver, e da prova, que a parte der ás mesmas 
in continenti, se dará. instiumento á Parte, que 
pedio a Carta de Inquirição, e á Parte contra¬ 
ria Certidão de tudo, se a requerer. 

Artigo 92.° He permeuido ás Parles Yalerem- 
X 
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se da prova ad perpetuam rei memoriam, nos 
termos da Ord. Liv. 3.° Titulo LV. §§. 7.°, e 
8.°, com extenção ao caso, em que a Testimu- 
nha nào póde comparecer por motivo de molés¬ 
tia. Estas inquirições podem ser feitas pelos Jui- 
zes Ordinários; e os depoimentos das Testimu- 
nbas serão assignados pelo proprio Juiz, pelo Es¬ 
crivão, que os escrever, e por cada huma dus 
Testimunhas, ou alguém a seu rogo, rubrican¬ 
do além disso o mesmo Juiz , e Escrivão, e bu- 
xna das Testimunhas que saiba escrever, ou fazer 
sign.il conhecido, cada huma das paginas em que 
se contiverem os ditos depoimentos. 

1 ° A Parte, que tiver feito inquirir algu¬ 
mas Testimunhas ad perpetuam rei memoriam, 
entregará ao Escrivão o Instrumento de seus depoi¬ 
mentos antes do dia da Audiência, para este os 
ajuntar ao Processo. 

Artigo 93.° Aberta a Audiência, o Juiz man¬ 
dará aos Escrivães que lhe apresentem todos os 
Processos, que tem de ser julgados; e começan¬ 
do pelo mais antigo, o que se verá pela data da 
autuação, o tornará a entregar ao respectivo Es¬ 
crivão, e passará a formar o Jury, lançando 
para isso em huma Urna os quarenta e outo no¬ 
mes dos Jurados constantes da Lista , que foi re- 
mellida pelo Presidente da Camarn , escriptos em 
outros tantos Bilhetes, e os fara extrahir por hum 
mancebo de menos de dez annos de idade, com o 
braço despido. 

Artigo 94.0 A’ proporção que se forem ex- 
trnbindo os referidos Bilhetes , poderá cada huma 
das Partes recusar alternadamente , e sem causa , 
até doze Jurados; mas, logo que houverem doze 
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não recusados ficará o Jury difmitivamente cons¬ 
tituído. Se fòr Causa, em que intervenha o Pro¬ 
curador Regio, ou seus Delegados, e houver Par¬ 
te, poderá cada hum dclles recusar até seis Jura¬ 
dos; mas quando figurar sómente o Procurador 
Regio, ou qualquer dos seus Delegados poderá 
recusar até doze Jurados.' 

Artigo 95.° Faltando alguns dos Jurados na 
occasiào da Audiência, o Juiz mandará tomar lem¬ 
brança disso, para se verificar aapplicação da mul¬ 
ta indicada no §. 2.* do Artigo 36, e os fará sup- 
prir, sendo necessário, por qualquer dos circums- 
tantes, que tenhão as qualidades requeridas para 
ser Jurados, salvas sempre as doze recusações das 
Partes: mas se nem assim se poder prefazer o nú¬ 
mero de doze não recusados, o Juiz suspenderá a 
Audiência, e intimará ao Presidente da Municipa¬ 
lidade para que lhe forneça os precisos Jurados, os 
quaes o Juiz fará immediatamente notificar, de¬ 
clarando-lhes o dia, ehora em que deve continuar 
a Audiência. 

Artigo 96.* Constituído finalmente o Jury , 
o Juiz lhe fará huma breve exortação, em que lhes 
lembre a importância das Funcçôes, que vão exer¬ 
citar , declarando-lhes que devem prometter, de¬ 
baixo de Juramento, examinar o Negocio em 
questão, com toda a imparcialidade, e circums- 
pecçâo, edar huma decisão em tudo conforme aos 
dictames da sua consciência. Cada hum dos Jura¬ 
dos , pondo u mão em o livro dos Santos Evan¬ 
gelhos, responderá: » Assim o juro. r> 

Artigo 97.* Concluída esta ceremonia, o Juiz 
mandará ao Escrivão que lèaoLibello, a Contesta¬ 
ção, sea houver, e todos os Documentos coroproba* 

8 * 
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torios, que as Partes tiverem juntado ao Processo: 

Artigo 98.° Terminada a leitura dc todas as 
Peças do Processo, o Juiz fará recolher as Testi- 
muuhas , que as Parles produzirem , a huma Sa¬ 
la , para isso destinada, da qual não poderão sa- 
hir senão á proporção que forem sendo chamadas 
para jurar. 

§. l.° Tomar-se-hão ascautéllas possiveis para 
que não conversem huinas com as outras sobre o 
objecto da Demanda $ eaque transgredir, esta dis¬ 
posição pagará huma multa dc vinte mil reis. 

Artigo 99.° O Juiz começará pela inquirição 
das Testimunhas do Auctor, e lhes irá deferindo 
juramento, em que promettão declarar a verda¬ 
de, e só a verdade á medida que se forem inqui¬ 
rindo. Deferido o juramento pelo Juiz, o inqué¬ 
rito será feito pelo Advogado da Parte, que pro¬ 
duzir as Testimunhas. 

§• I o A Inquirição começará pelos Artigos 
do Libello, lendo-lhes cada hum delles, e fa¬ 
zendo lhes depois as perguntas, que lhe parece¬ 
rem conducentes para a averiguação do facto con¬ 
trovertido, observando-se o mesmo com as Testi- 
munhas do Réo a respeito da contestação. 

Artigo 100.° No fim do depoimento de cada 
Testimunha, poderá a Parte contraria oppor-lhe 
as contradiclas, que segundo a Lei servirem para 
diminuir ou tirar o credito a seus depoimentos, 
e as provarão in conlincntiy servindo tudo, o que 
a esse respeito se passar, sómente de determinar o 
gráo de credibilidade, que a Testimunha deva me- 
reber ao Jurado. 

Artigo 101.° Ao Juiz, e a cada hum dos Ju¬ 
rados lie permettido fazer ás Testimunhas as per- 
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guntas, que lhes parecer, e hem assim á Pnrte 
contraria, ou o seu Advogado, pedindo para isso 
venia ao Juiz; porém a todos he proliibido diri¬ 
gir-lhes perguntas cavilosas ou offensivas, bem co¬ 
mo interrompe-las em seus depoimentos. 

Artigo 102.° Mostrar-se-hão ás Testimunhas , 
quando estas ou as Parles o requerem , os Docu¬ 
mentos produzidos por huma, ou outra Parte. 

Artigo 103.° O Juiz de Officio, a requerimen¬ 
to das Partes, ou á requisição de qualquer dos Ju¬ 
rados, procederá á acareação das Testimunhas en¬ 
tre si, ou com as Partes, ou á das Partes humas 
com as outras. 

Artigo 10-4.° Os depoimentos das Testimunhas, 
e o mais que a este respeito se passar, não se es¬ 
creverá; mas os advogados das Partes, ou os Jura¬ 
dos poderão tomar osapontarnentos que lhes parecer. 

Artigo 105.* O Juiz terá hum livro numera¬ 
do c rubricado, no qual lançará os nomes das 
Testimunhas, os ditos do costume, c o resulta¬ 
do definitivo do seu depoimento; e esta declara¬ 
ção será assignada por clle Juiz , e pela própria 
Teslimunha. i 

Artigo 106.° Se algumaTeslimunha for acha¬ 
da em perjúrio, o que será decidido pela maioria 
absoluta dos votos dos Jurados, o Juiz mandará 
ao Escrivão que faça disso hum Auto, no qunl 
se fará declaração das palavras da Teslimunha, 
e mais circumstancias occorrentes, edos nomes de 
tres expectadores, pelo menos. Este Auto será as- 
signado pelo Juiz, pelos Jurados, e pelos Ires ex¬ 
pectadores supra indicados, e servirá de Corpo do 
Delicto para o Processo Criminal. A Teslimunha 
será posta em custodia, e o Auto rcmettido no Dc- 
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legado do Procurador Uegio para intentar a que¬ 
rela por parte da Justiça. 

§. l.° No caso de empate não terá lugar o 
Auto; a Testimunha será mandada sahir da Au¬ 
diência, e o seu depoimento annullado. 

Artigo 107.* A nenhuma das Partes he licito 
produzir mais de oito Testimunhas. 

Artigo 108.° Concluída a inquirição das Tes¬ 
timunhas , produzidas por huma e outra Parte , 
poderão os Advogados arrazoar verbalmenie, e 
neste acto produzir algum Documento, que so¬ 
breviesse de novo. O Advogado do Uéo fallará de¬ 
pois do do Auctor. 

§. l.° Não será permeltido replicar aos arra¬ 
zoados, salvo quando se produzirem Documen¬ 
tos de novo, porque nesse caso será pelo Juiz da¬ 
do tempo ao Advogado da outra Parte na mes¬ 
ma Audiência para vêr os Documentos, e fallar 
sobre elles uma vez sómente. 

Artigo 109.° O Auctor poderá, á vista das 
provas dadas pelo lléo, desistir da demanda, e 
este confessar o pedido, á vista das do Auctor. Í. l.° De qualquer destas confissões mandará 

uiz lavrar Termo nos Autos pelo Escrivão; e, 
fazendo-lhe este logo alli concluso, o julgará por 
Sentença, a qual será publicada pelo mesmo Es¬ 
crivão , e terá execução aparelhada. 

Artigo 110.° Findas as ollegações, e não se 
verificando algum dos casos indicados no Artigo 
antecedente, o Juiz resumirá a quentão, fazendo 
hum relatorio claro e simples dos differentes fa¬ 
ctos allegados pelo Autor em seu Libello, e dos 
allcgados pelo Réo na contestação, comparados 
com as provas produzidas por huma a outra Furte, 
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redozindo-as a huma conclusão determinada; de¬ 
pois do que proporá ao Jury o seguinte Quesito , 
o qual mandará escrever nos Autos pelo Escrivão; 
u A prova, que o Auctor dêo ao facto, ou fac¬ 
tos deduzidos no Libello, be, ou não proceden¬ 
te? » Quando o petitorio for feito por differen* 
tes parcellas, ou por differentes objectos, se porá 
hum Quesito, para cada hum delles. 

§. l.° O Escrivão entregará o Processo ao mais 
velho em idade dos Jurados, o qual ficará sendo 
Presidente do Jury para o caso da deliberação, e 
então se retirarão todos os ditos Jurados á Sala pa¬ 
ra isso destinada. 

§. 2.° Serão tomadas as precisos cautelas, para 
que nenhum dos Jurados communique com pessoa 
alguma, nem lhes será fornecido alimento em quan¬ 
to durar a deliberação; e o que transgredir esta 
disposição pagará huma multa de vinte mil réis. 

3.° Se carecerem de algum esclarecimento, 
o Presidente voltará á Audiência para o haver do 
Juiz de Direito. 

Artigo 111.° Logo que o Jury se retirar, o 
Juiz lançará mão d’outro Processo, e reproduzi¬ 
rá tudo quanto fica ordenado nos Artigos ante¬ 
cedentes para a decisão do Feito, interrompendo 
a Audiência, quando o Jury voltar com o deci 
são da primeira Causa, ou quando o seu Presiden¬ 
te vier pedir alguns esclarecimentos. 

Artigo 112.° O Jury nomeado pnra a primeira 
e segunda Causa será idoneo para julgar todas as 
mais, que forem decididas nesse dia, se as Partes 
nisso convierem. 

Artigo 113.° O ponto de facto ficará decidido, 
logo que oito dos Jurados concordarem cm que el- 
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le se acha, ou nâo acha provado: e então escre¬ 
vendo a resposta ao Quesito, ou Quesitos, que 
lhe tiverem sido postos, voltarão todos á Audiên¬ 
cia, e o Presidente do Jury lerá em voz alta a de¬ 
cisão nos seguintps termos:« A prova, que o Au- 
ctor fez de suaacção he ou não he precedente. » 
Ou : u A prova dada pelo Auctor a tal ou tal parcel- 
la, a tal ou tal objecto, he ou não he procedente.» 

Artigo 114.° Sendo a decisão do Jury contra o 
Auctor cm todo, e sendo a Causa fundada sómen¬ 
te cm facto, o Juiz julgaráimmediatamente aac- 
ção não provada, e absolverá o Réo do pedido, 
condemnando o Auctor na multa correspondente, 
e fará logo publicar pelo Escrivão essa Sentença. 

§. i.° Se a decisão do Jury for pelo Auctor em 
todo, ou em parte, ou se a Questão se fundar 
também em alguns pontos de Direito, que possão 
produzir uma decisão independente do facto, o 
Juiz poderá alli mesmo decidir como for de Di¬ 
reito, applicando a Lei ao facto, ou factos com- 
prehendidos na decisão do Jury , ou poderá 
levar o Feito para caza com obrigação de o trazer 
decidido antes de finda a Audiência geral. 

§. 2.* Neste caso o Juiz trará o Feito á Au¬ 
diência, e o fará publicar pelo Escrivão na pre¬ 
sença das Partes, ou dos seus Advogados. 

§. 3.° O Juiz, que não der o Feito senten¬ 
ciado antes de finda a Audiência geral, ficará res¬ 
ponsável ás Partes por perdas e damnos, e poderá 
ser suspenso. 

§ 4.° Antes de dissolvido o Jury de cada hu- 
ma das Causas, e logo que este tiver dado a sua 
decisão, o Juiz lhe mandará quo avalie a dita 
Causa. O Jury poderá retirar-sc para deliberar, 



(25) 
se quizer; e a declaração da louvação será escrí- 
ptu por baixo da soluçào dos Quesitos supra re¬ 
feridos , assignada por todos os Jurados, elida 
em voz alta pelo seu Presidente. 

Artigo 115.* Nas Causas <le injuria, e nas de 
perdas e damnos, o Jury fixará logo a repara¬ 
ção. 

Artigo 116.° As Causas, que se fundarem ex¬ 
clusivamente em Direito, e aquellas, em que a 
certeza moral se poder obter, á vista da disposi¬ 
ção da Lei, confrontada com qualquer Documen¬ 
to produzido, ou pela inspccção ocular, serão pro¬ 
cessados do mesmo modo, excepto a intervenção do 
Jury. 

§. 1° Será igualmente dispensado o Jury para 
a decisão dos Requerimentos, que as Partes po¬ 
dem formar no fim do Libelo, ou da contesta¬ 
ção, embora déem teslimunhas aelies, salvo o di¬ 
reito da ratificação dos factos, em que taes Reque¬ 
rimentos se fundarem, na Audiência geral pelo 
Jury. 

§. 2.° Quando liouvcr de se fazer algum exa¬ 
me , como nas Causas de força, attentado, e 
outras, as Partes sn louvarão em seis Jurados,que 
serão idoneos para fazer os exames necessários, que 
referirão depois em Audiência. 

.Artigo 117.° As Causas, de que trata o Arti¬ 
go antecedente, serão enviadas de Officio, e a re¬ 
querimento das Parles, ou de seus Advogados, pe¬ 
los Juizes Ordinários aos Juizes de Direito de pri¬ 
meira Instancia, logo que estejão preparadas. 

§. l.° O Juiz de Direito tomará conhecimento 
delias nas Audiências Ordinárias; e se achar que 
he matéria de facto, fa-las-ha baixar ao rcspectivo 
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Julgado; mas para dar a sentença poderá reter o 
Feito em si até quinze dias. 

Artigo 118.° O Juiz Ordinário, que não remet- 
ter convenientemenle os Autos, ou os extraviar, 
ficará responsável ás Partes por perdas, e darnnos 
reformando-se os mesmos Autos á custa do dito Juiz. 

l.° O Juiz de Direito, que extraviar qual¬ 
quer Processo , ou não o dér decidido , findos 
os quinze dias, que o tiver em si , ficará respon¬ 
sável ás Partes por perdas, e darnnos, e poderá 
ser suspenso do exercício do seu Lugar. 

—— 

Capitulo IP'. Da segunda Secção do Decreto 
de 16 de Maio de 1832, N.° 24- 

DA RATIFICAÇÃO DA PRONUNCIA. 

Artigo 197.° Posto oréo cm custodia, ou afi¬ 
ançado nos casos em que a fiança se admille , e 
bem assim naquelles em que a mesma Lei a dis¬ 
pensa, declarado o réo indiciado do crime, e pas¬ 
sado o prazo dentro no qual o Delegado, ou Sub¬ 
delegado do Procurador Régio, ea parle, seahon- 
vc-, devem entregar o processo, o Juiz mandará 
notificar as testemunhas, quefizerào culpa no mes¬ 
mo réo, ou que forem apontadas pelos sobreditos 
interessados, para comparecerem no primeiro dia 
de oudiencia do Jury de pronuncia, mandando ao 
Escrivão, que junte folha corrida aos autos, e 
dando Curador ao réo menor de vinte e. cinco nn- 
nos. Quando o mesuio réo for implicado em ou- 
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tros crimes se appensárão ao processo pela ordem 
da sua gravidade , e poderão ser requeridos por 
deprecadas, se estiverem os processos em diversa 
jurisdicçào. 

Artigo 198.° O réo e seu Curador, se for ca¬ 
so disso, bem como o Delegado, ou Sub-dele- 
gado do Procurador Itegio, e a parte, haven¬ 
do-a, serão também presentes na audiência. O réo 
não estará em ferros, mas tomar-se-hão todas as 
cautelas para nâo se poder evadir. 

Artigo 199.* No primeiro dia de cada mez,em 
sessão pública o Juiz Ordinário fará extrahir da 
urna, onde devem estar os nomes dos Jurados cons¬ 
tantes da pauta do jury de pronuncia do respec- 
tivo quartel, seis nomes por sorte. Os sorteados 
constituem o Jury de pronuncia. De tudo se lavra¬ 
rá hum auto em hum livro para isso destinado. Es¬ 
te Jury servirá o rnez , em que for sorteado, e se 
reuniiá todos os quinze e vinte oito do mez. Se 
algum destes Dias for Dia Santo, a reunião se fa¬ 
rá no dia seguinte salvo se for Domingo, ou Dia 
Santo, porque nesse casó se fará no dia anterior. 

Os Jurados serão logo notificados com declara¬ 
ção de que se lhes não fará outra notificação. 

Artigo 200 0 Chegado o dia da audiência da 
pronuncia, se faltar algum dos Jurados, será es¬ 
ta falta supprida por qualquer dos circumstantes, 
que tenhão as qualidades legaes e lião as haven¬ 
do , o Juiz procederá ao sorteamento dos necessá¬ 
rios sobre a respectiva pauta, e suspendendo a au¬ 
diência, os mandará notificar para odiaimmedia- 
to, se não for Dia Santo, ou Domingo, e sendo-o, 
para o primeiro dia livre. 

Artigo 201.° A respeito dos Jurados que fal- 
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tarem, se observará o que fica disposto no Arti¬ 
go 36. 

Artigo 202.° Não havendo motivo para in¬ 
terromper a audiência, o Juis começará esta , 
deferindo o juramento aos Jurados na fôrma do 
Artigo 96, c depois mandará lêr as peças do pro¬ 
cesso. Acabada esta leitura teíá lugar a pergun¬ 
ta das testimunhas, os interrogatórios do réo, e 
as confrontações, e acareações necessárias. Escre- 
verse-hào no processo sómente as respostas, que 
o réo der aos interrogatórios. Em todos estes actos, 
bem como no caso de perjúrio , se procederá na 
conformidade dos Artigos 97, e seguintes. 

Artigo 203.° Eindo oexame, e recolhido o réo 
n outra sala, o Jury se retirará para deliberar, se 
for necessário, tendo-lhe o Juiz proposlo por cs- 
cripto nos autos o seguinte quesito: « lia, ou não 
motivo para serem judicialmente accusados o réo, 
ou réos indiciados criminosos neste processo ? «Pa¬ 
ra julgar procedente, ou improcedente a pronuncia, 
hc preciso o voto unanime de quatro Jurados, 
e em tudo se observará o que fica disposto no Ar¬ 
tigo 110, e seguintes, no que lhe forem applicaveis. 

§. l.° Voltando o Jury para dar a sua deci¬ 
são , será de novo o réo conduzido á audiência, e 
então o rnais velho dos Jurados lerá em voz alta 
a fererida decisão, que deve ser nos seguintes ter¬ 
mos; a Ha ou não ha, motivo bastante para a 
aceusação. 

Artigo 201<.° Se a decisão do Jury for para 
absolver o réo, este será logo posto em liberdade 
salvo se se mostrar implicado em outros crimes. 
Neste caso, se a pronuncia sobre taes crimes esti¬ 
ver já ratificada, será o réo mudado para a 
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cadên. Se aiuda nuo estiver ratificada a pronun¬ 
cia o Jury he aompetente para isso, e sempre que 
elle julga haver lugar para a accusação, será o 
reo mudado para a cadêa e o Delegado, ou Sub¬ 
delegado do Procurador Ilegio intimado para 
vir com o libello accusatorio dçntro de oito dias 

’ improrogaveis , e neste prazo a parte querello- 
sa, se a houver, poderá também formar o seu li¬ 
bello accusatorio, que deverá entregar no cartó¬ 
rio do Escrivão. 

Artigo 20õ.° O libello será sempre em dupli¬ 
cado, e ainda que o réo esteja implicado em di¬ 
versos crimes, netn por isso se farão libellos diver¬ 
sos; mas quando forem muitos os co-réos poderão 
os processos saparar-se, se algum delles assim o re¬ 
querer : em tudo o mnis o libello será conforme ao 
disposto no Artigo 62, 

Artigo 206.° No gráo de pronuncia nâoliare- 
cusação de Jurados. 

Artigo 207.° Nos crimes particulares o proces¬ 
so preparatoiio he o mesmo, excepto que o Juiz 
nunca procede, nem manda proceder ex-offtcioao 
corpo de delicto, não se requer o intervenção do 
Delegado, ou Sub-delegado do Procurador Regio, 
e nunca se pcrguntào ruais do que oito testiruu- 
nhas. 
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Capitulo V. da segunda Secção do Decreto de 16 
de Maio de 1832, N.° 2é. 

DA ACCUSAÇÂo DOS CRIMES PÚBLICOS. 

Arligo 208.° Findo o prazo dos oito dias , 
destinado para o libello, ou libellos accusatorios, 
o Escrivào cobrará o feito do Delegado, ou Sub¬ 
delegado do Procurador Ilegio, que não poderá 
demora-lo debaixo d’aigum pretexto, e lhe ajun¬ 
tará o libello da parte, se o houver, e entregará 
no réo, para este preparar a sua defeza, hum dos 
duplicados do libello, ou libellos, e o rol das 
testimunhas, que o Delegado, ou Sub-delegado 
do Procurador Kegio, ou a parte derem de novo, 
e que, pelo todo nunca excederá o numero de oi¬ 
to. O termo para se preparar a defeza, he de quin¬ 
ze dias. O réo formará a contestação por escripto, 
a qual mandará entregar nocartorio do respectivo 
Escrivão com o rol das testimunhas, com queen- 
teude prova-la Havendo co-réos , nem por isso 
se alterará o prazo para a contestação, e estes po¬ 
derão defender-se ern humasó, ou cm diversas, 
se tiverem requerido a separação do processo; e 
reste caso a cada hum delles se tnnndaiá copiado 
libello, e mais peças do processo, que a Lei deter¬ 
mina. 

§. 1.* Se o réo não apresentar contestação por 
escripto no prazo marcado, poderá sempre allegar, 
e provar defeza terbal na audiência geral. 



■Artigo 209.° A respeito das testimunhas seob* 
servará o que fica determinado no Artigo 90 em 
diante, no que lbe for applicavel. 

§. l.° Aberta a audiência geral do respcctivo 
quartel, serão pelo Juiz de Direito da respectí- 
va Comerca julgados a final em dias alternados09 
feitos crimes, que estiverem preparados. Servirão 
os mesmos Jurados constantes da pauta desse quar¬ 
tel, e a respeito da formação do Jury, recusação 
dos Jurados, e mais circumslancias relativas á au¬ 
diência geral, se observará o derterminado 11a pri¬ 
meira Secção. 

Artigo 210." Na audiência geral he sempre 
o Delegado do Procurador Kcgio quem segue os 
termos da accusação. O réo será presente na au¬ 
diência sem ferros, e se tomarão as cautélas pre¬ 
cisas para se não evadir. Quando he permittido li¬ 
vrar-se por Procurador, será este presente aos ter¬ 
mos, em que o réo não he obrigado a compa¬ 
recer pessoalmente. Se o réo for menor, o Cura¬ 
dor será lambem presente. O réo póde ser assisti¬ 
do de hum Advogado, e se houverem co-réos, ca¬ 
da hum dos réos, que tiver pedido a separação do 
processo, poderá ler hum Advogado separado. Es¬ 
tando o réo gravemente doente poderá mandar Pro¬ 
curador, ou espaçar-se o conhecimento do feito. 

Artigo 211.° Na ordem da audiência se ob¬ 
servará quanto fica disposto na primeira Secção. 

§. l.° Aos differentes Juízes incumbe manter a 
ordem nos seus respectivos auditórios. 

Artigo 212° Finda a leitura das peçasdopro¬ 
cesso, da inquirição das testimunhas, e differentes 
acareações, se fará o interrogatório ao réo, lendo- 
se-lhe de novo, se elle 0 requerer, o ointerrogaro- 
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rio, que teve lugar na audiência da pronuncia, o 
qual lhe será permittido examinar, se quizer. De¬ 
pois desle interrogatório, seguir-se-ha a alíegação 
oral do Delegado do Procurador Jl' gio, e depois 
a do Advogado do réo , ou réos, findas as quaes 
se escreverão nos autos os quesitos, sobre que o 
Jury ha de dar a sua decisão pela segui n te fórma : 
« O crime, porque o réo ou réos são accusados , 
acha-se, ou não, provado?» Se no libello sc tive- 
Tem cumulado differentes crimes, para cada hum 
destes se lavrará huin quesito. 

O Jury rctirando-se para delibertar, observará 
em tudo o disposto na primeira Secção, c logo 
que houverem oito Jurados conformes, dará a 
sua decisão pelo seguinte modo: u O crime, ou 
tal, e tal crime ( se houverem diversos quesitos) 
porque o réo ou réos são accusados, acha-se, ou 
n^o se acha, provado. » Em seguimento a esta 
dfcçlaraçào o Juiz lhes ordanará , que declarem , 
sedia ou não lugar a perdas e damuos, e pode¬ 
rão fixa-los na declaração que fizerem , depois da 
qual o Juiz proferirá a sentença de direito, absol¬ 
vendo, ou condemnando segundo as declarações 
do Jury. A sentença será ahi mesmo escripta, e 
publicada pelo Escrivão. Se for absolutória, será 
o réo posto e;n liberdade; e se forcondemnatoria, 
será o mesmo intimado para interp&r o recurso com¬ 
petente , querendo. 

Artigo 213.° A accusaçãocessa: 1 °pplaspres- 
cripções legaes :2.° pela morte do accusado, e pe¬ 
lo que respeita ao accusador, morrendo este cessa 
também o direito , que elle tinha de accusar, sal¬ 
va ás partes offendidas, ou seus herdeiros a ncção 
civil de perdas e damnos: 3,° pela absolvição lcgt- 
timamente pronunciada. 
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das e damnos: 3.° pela absolvição legitimamente 
pronunciada. 

Artigo 214. Não se admittirão excepções di¬ 
latórias, senão a de suspeição, e declinatoria, a 
respeito das quaes se observará quanto fica dispos¬ 
to na primeira Secção, e no caso de que o Jniz 
de Direito seja smspeilo, o seu substituto decidirá 
o feito accusaiorio. 

Artigo 215.° Nas audiências he permittido a 
qualquer pessoa tomar apontamentos dos proces¬ 
sos , e serão admittidos tachigrafos, aos quae6 o 
Juiz destinará lugar, d’onde possão ouvir bem. 
Esta disposição estende-se ás audiências eiveis. 

Artigo 216.° Na accusação dos crimes parti¬ 
culares se observará a mesma fórma do processo, 
excepto que lie precisa intervenção do Juizo con¬ 
ciliatório. A conciliação póde ser promovida pelo 
accnsador, ou pelo réo, logo que este esteja pre¬ 
so ou affiançado, quando os crimes forem dessa 
natureza. 

§. l.*: A accusação cessa nestes crimes: l.° 
pelas prescripçôes legitimas : 2.° pela morte do 
accusado, ou do accusador, salva a acção deper- 
das e damnos, que passa para os herdeiros é of- 
fendidos: 3.° pela desistência, transaeção, ou per¬ 
dão do offendido : 4.°pela absolvição legitimamen- 
te pronunciada por sentença, que tenha passado 
em julgado. 

§. 2.° A respeito das excepções se observarão 
direito estabelecido nesta Lei. 
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■p-í*., oJhíyfrpha -o < '.U? tn ih/. * 
PORTARIA. 

Constando neste Ministério, que em muitos doa 
Julgados do lleino, se acha o Jury composto de 
indivíduos em absoluto estado de ignorância, q> 
que provém não tanto da falta de bomeus capa* 
ze» para o cargo de Jurado, como porque os que 
se acham nessas circumstancias encontram meios 
de illudir a Lei: Manda Sua Magestade a Rai¬ 
nha, que o Governador Civil de Lisboa dê asmais 
terminante ordens ás Camaras do seu DLtricto, 
para que sejam inscriptos no Livro da Matricula 
todos os indivíduos, que estiverem nas circumstan¬ 
cias da Lei, fazendo effectivas as providencias, 
de que tracta o l.° do Artigo 33, ç titulo4.° 
do Decreto de 16 de Maio de 1832, e castigando 
immedíatamente qualquer ommissão com a multa 
estabelecida no citado Decreto, e §. acimq indi¬ 
cado. Palácio das Necessidades, em 6 de Abrillde 
1836. — Lais da Silva Mouánho de Albuquerque. 

Idênticas a todos os Governadores Civis» 

t- | iiflst'.)) > : • ; , ,.T liÒiilOt! :0 •» 
Circular. 

Tendo sido dirigidas ao Governo muitas petiçôe* 
para escusas do cargo de Jurado, e de vários em¬ 
pregos electivos; e sendo necessário metter em or¬ 
dem o expediente destas dependencias para evitar 
o prejuízo publico e particular, que sempre resul- 
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ta «3o uso de meios incompetentes: Manda Sua 
Magestade Fidelíssima, que a este respeito se ob¬ 
servem as seguintes instrucções. 

Artigo l.° Todo o Cidadão que por qualquer 
modo se considerar aggravado no apuramento dos 
Jurados, deve no termo de vinte dias desde a af- 
fixação «ías listas no Paço do Conselho, e na Igreja 
Matriz, reclamar perante a Camara Municipal* 
de cuja decisão tem recurso para a Assemble dos 
Deputados dos Concelhos reunida na Cabeça do 
Julgado, na forma do Decreto n.° 24, de 16 de 
Maio de 1838., art. 34, ou para o Concelho do 
pistricto nos Julgados compostos de uma só Mu¬ 
nicipalidade. O recurso extraordinário que pelo 
citado artigo §. I.0, se dava para o Prefeito da 
Província, ficou extincto pola suspensão desta Ma¬ 
gistratura, e pelas disposições ulteriores do Decre¬ 
to de 18 de Julho de 183Ó. 

Artigo 2.* Todo o Cidadão que se reputar es- 
escuso de algum encargo eleetivo, alèm da recla¬ 
mação que lhe compete contra o resenceamenlo, 
póde representar verbalnneote os seus motivos á 
Mesa Eleitoral, ou deduzir no prazo de oito dias 
depois da eleição, n sua escusa perante a Cama¬ 
ra Municipal, com recurso para o Concelho de 
Districto. 

§. Unico. Se o cargo de que se tractar for de 
Vereador, ou de Membro da Junta Geral de Dis¬ 
tricto, a escusa he direclamentc requerida ao Con¬ 
celho do mesmo Districto, com recurso para o 
Conselho d’Estado. 

Artigo 3.° As Mesas definitivas de eleições, as 
Camaras Municipaes, e os Concelhos de Distric¬ 
to terão sempre em vista as causas de exclusão, 

3 * 
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ou de escusa de qualquer encargo publico, para 
que nem deixpm de ser altendidas as que forem 
legitimas, nem sejam acceitas as que não forem 
legalmente verificadas. 

Artigo 4.° Achando-se prescriplo na Legisla¬ 
ção o mencionado modo de proceder, a elle se 
devem sujeitar todos os interessados de qualquer 
classe, ou condição que sejam, por serem inad¬ 
missíveis, como oppostos á igualdade da Lei, meios 
excepcionaes, e arbitrários. 

§. Unico. O Direito de Petição ao Poder Exe¬ 
cutivo só consiste nos referidos casos ein queixa 
por infracção de Lei, ou abuso de Autoridade, 
para prover como for justo. 

O Governador Civil de Lisboa dará toda a pu¬ 
blicidade ás disposições referidas, e as communi- 
cará ao Concelho do Dislricto, e a cada uma das 
Gamaras Municipaes, para intedligenciu e cum¬ 
primento das Authoridades, e pessoas a quem per¬ 
tencer. Palacio das Necessidades, em 12 de Maio 
de 1836. — Agostinho José Freire, 
i Idênticas se expediram aos demais Governado¬ 
res Civis. 
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Cauta de Lei. 

Sobre Prenuncia Criminal. 

DONA MARTA por Graça de Deos, Rni- 
nhqrde Portugal, e dos Algarves, d’aquem , 
e d’além mar, em África Senhora de Guiné, 
eda Conquista Navegação, Commercioda Ethio- 
pia, Arábia, Pérsia e da índia etc. Faie¬ 
mos saber a todos os Nossos Súbditos, que as 
Côrtes Geraes Decretaram , e Nós Queremos a 
Lei seguinte: 

Artigo primeiro. No acto preparatório do 
processo criminal, a Ordem escripta do Juiz 
de Direito, c por clle assignadn, que manda 
pôr em custodia o Cidadào de quem se quere¬ 
lou , ou devassou ; e <la declaraçào por elle es¬ 
cripta nos proprios autos ^ depois de inquiridas 
as testemunhas, de que o dito Cidadão é sus¬ 
peitoso , e indiciado de crime, nào podem , se¬ 
gundo a Legislação adoptada na Carta Consti¬ 
tucional, completar a pronuncia. — lista só 
se póde dizer completa, quando á declaraçào 
do Juiz de Direito accede, em conformidade 
com ella, a declaraçào dos Jurados. 

Artigo segundo. Na audiência dos Jurado» 
de pronuncia o Juiz de Direito lhes proporá 
por escripto, e nos proprios autos o seguinte 
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quesito zr Ha, ou não ha motivo, para que a 
declaração feita ácerça do Cidadão (F), já pos¬ 
to em custodia, possa produzir o effeito com¬ 
pleto da pronuncia? zr Os Jurados responderão 
«diante do quisito — Sim, ou Nãoz: Segundo 
esta resposta fòr negativa ou aflirmativa assim 
será o Cidadão posto em liberdade, ou (no caso 
que não haja tido logar a fiança) transferido 
da Custodia para aCadèa, e judicialmente ac- 
cusado do crime de que 6 arguido. ) t 

Artigo terceiro. Em conformidade da regrai 
estabelecida no artigo primeiro o Cidadão.de¬ 
ve permanecer no gòzo dos seus direitos políti¬ 
cos , cm quailto a pronuncia uão estiver com¬ 
pleta. i 

Artigo quarto. Fica revogada toda a Legis¬ 
lação em contrario, devendo entender-se, quo 
a pronuncia, de que falia o artigo vinte da Lei 
repressiva dos abusos da liberdade d’imprensa, 
lambem sómente fica completa, accedendo a> 
declaração do Jury, e na fórma estabelecida 
nos artigos vinte e seguintes; e que, antes des¬ 
ta, não tem logar a Custodia do réo pelo Juiz> 
de Direito, e só sim a appreheusào dos exem¬ 
plares. -< i 

Mandámos por tanto a todas as Authorida- 
des a quem o conhecimento, e execução da re¬ 
ferida Lei pertehcer, que a cumpram, e façam 
cumprir, e guardar tão inteiramente como nel- 
la se contém. O Secretario d\Estado dos Negó¬ 
cios Ecclesiasticos c de Justiça a faça imprimir, 
publicar ecdrrer. Dada no Palacio vias Necessi¬ 
dades, em trinta tFAbrjl 4c mil oitocentos trin\ 
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ta e cinco. =A RAINHA, com Guarda, rs 
Manoel Duarte Leitão, 

Carta de Lei pela qual Vossa Magestade, 
Tendo sanccionado o Decreto das Cortes Ge- 
raes de onze de Abril de mil oitocentos trinta 
e cinco, que marca os termos em que no pro¬ 
cesso criminal se póde dizer completa a pronun¬ 
cia para produzir seu cffeito, declarando como 
deve intender-se a pronuncia, de que falia o 
artigo vinte da Lei repressiva dos abusos da li¬ 
berdade de imprensa, o Manda cumprir, e 
guardar como nelle se contém, pela fórma aci¬ 
ma exprsada. — Para Vossa Magestade ver. ~ 
José Lojks Fonceca a fez. 

LISBOA: 1835. 

KA IMPnESSÀO J>E GALHARDO, E IRMÃOS, 

Rua da Procissão N.° 45. 

Vende-se na Loja de Antonio Marques da 
Silva} m rua Augusta n,° S, em Lisboa. 
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LEGISLAÇÃO NOVÍSSIMA, 

Que se acha á venda na Loja de AnlonioMar» 
que* da Silva, llua Augusla.N.*2, em Lisboa. 

PAUTA Geral dns Alfândegas do Reino, 
com todos os Decretos que se tein publicado 
em Suppleinento : 8.” br. =480 rs. 

Codigo Administrativo Portugucz: 8.* br. 120 rs. 
Repertório Geral, ou Index Alphabctico do 
Codigo Administrativo Portugucz, para uzo 
dos Cabos de Policia, Regedores, Jumas, Es¬ 
crivães, e Thesoureiros de Parochia; Camaras 
jVlunicipaes; Administradores de Concelho, 
Julgado, c Geraes; Conselhos de Districto, 
e ruais Empregados Admiriistratitvos; ordena¬ 
do por Francisco dc sllmeida Fcr eira Maio: 
8.* br. = 80 rs. 

Constituição Politica da Monarquia Portugeza, 
Decretada pelas Côrtes Geraes Extraordiiui- 
rias e Constituintes da Nação Portugueza, 
reunidas em Lisboa no Anuo dc 1821 ; corti 
o Decreto de 10 de Setembro de 1830, que a 
Manda pôr em vigor? t= 100 rs, 

A mcitna em papel lino=IOOrs. 
Constituição Politica da Monarchia Hespanlio» 

la , promulgada etn Cútliz em 19 de Março de 
1812 ; com o Decreto de 13 de Agosto de 1838, 
que a Manda observar; traduzida em Portu- 
guez : — 120 r3. 

Constituição Politica da Monarchia Hespanho- 
la, promulgada em Aíatliid aos 18 de Ju¬ 
nho de 1837, Traduzida etu portuguéz? Í0. ís. 



Carta Constitucional da Monnrchia PoMuede* 
za, Decretada, e Dada pelo liei de Portugal, 
c Algarve* D. PEDRO ÍV,aos 29 d’Abrilde 
182G: = GO rs. 

Collecçào completa de Legislação, (d qual se 
juutáráo os liditact da Administração Ge¬ 
ral, Gamara Municipal, Commissariado, Al¬ 
fândegas, Tribunal do Commercio, Estatutos 
de Companhias Mercantis, e Commerciaes, 
Ordens Gcraes do Exercito: em fim tudo quan• 
ior c de interesse Geral;) promulgada depois 
.da Abertura das Cortes óeraes em lôdeAgos- 
to de 1834, ate ao fiin de Dezembro de 1837, 
Em foi. br. = 7G80 rs. 

A mesma em formato de 8.* br. = 7680 rs. 

Também se tende em cadernos separados, tan¬ 
to em Folio , como em 8.* na fornia seguinte. 

1034. 

1 Caderno desde a Abertura das Cortes em 15 
de Agosto ate 31 de Dezembro : = 240 rs. 

1835. 

1 Caderno, do l.*'de Janeiro a 20 de Maio : = 
3G0 rs. 

1 Caderno,de 21 deMaio a 22 de Junho: =120 r». 
1 Caderno, de 3 de Julho a 2-4 de Agosto : = 
400 rs. , 

1 Caderno, de 28 de Agosto a 20 de Outubro 5 
= 400 rs. 

1 (aderno, de 21 de Outubro o 31 de Dezein* 
bro: = 400 rs. 



1836. 

1.* Trimestre = 340 
0.* Trimestre= 400 
3. * Trimestre = 360 
4. * Trimestre = 1800 

1837. 

1. * Trimestre = 1600 
2. " Trimestre = 400 
3. ” Trimestre400 

Fica-se imprimindo o 4.* Trimestre, e COmt'' 
nuar-sc-ha eom as de 1838. 

Collecçâo de Decretos da Regencia do Reino, 
insta Iluda na Ilha Terceira em 15 de Março 
de 1830 a 1831: 12 br. = 480 rs. 

Decretos de 26 de Outubro de 1836, e 3 de 
Janeiro de 1837 , que estabelece o Registo das 
Hypothecas, e os Solários dosTnbelliàes, =40 rs. 

Decretos de 29 de Novembro de 1336, e 13 de 
Janeiro de 1837, que contem a 1.* 2.* e 3.* 
Partes da lleforma Judiciaria qne marca a for- 
‘ína do Processo Civil c Criminal, Obrigações de 
JuizesdePaz, Eleitos, Ordinários, de Direi¬ 
to, e Jurados: 8.°br.= "60 rs. 

Tabella dos Ordenados, e Emolumentos dos Juí¬ 
zes , e Regimento dos Salarios dos Ofíieiaes 
de Justiça, conforme a nova Reforma: = 40 rs. 

Collecçâo de Leis para Regulamento deJuizes 
de Paz, e seus Escrivães, tanto nasConciliaçòei, 
como na Repartição dos Órfãos: = 140 rs. 

Collecçâo de Leis para Regulamento deJuizes 
Eleitos,e seus Escrivães: = 140 rs. 

Collecçâo de Leis para Regulamento dás Jun, 
tas, e Regedores de Parochias : 8.’ br. = 100 rs- 

Decreto de 6 de Novembro de 1830 , abolindo 
todos os Direitos do Peixe, que pagavào os 
Pescadores: = 30 rs. 

1 * 
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Decreto N.* 7 dc 4 de Abril de 1832, abolin¬ 
do os-Morgados, Capvllas, e Vínculos; pro- 
hibindo o sua reunião para o futuro, e con¬ 
cedendo Arrendamentos até 100annos: =30r». 

Decreto N.° 13 de 19 de Abril de 1833, sobre 
a rcducçâo das Sizas:=20 rs. 

Decreto N/28 de lf. de Maio dc 1832, da Or. 
panisação,' e da Administração de Fazenda 
Publica: = 60 rs. 

Decreto N.’ 23 de 16 de Maio de 1832; trata 
dos Prefeituras, Cantaras Municipaes, Juntas 
de Comarca», e Província*, e o Regulamen¬ 
to dos Administradores de Concelhos: =60rs. 

Decreto N.* 24 de 16 de Maio de 1832, da 
Creação , Nomeação .e obrigações dos Juizes 
de Paz, Eleitos, e Jurados: =160 rs. 

Decreto N.* 26 de 18 de Maio de 1833, sobre 
Orfàos, para Juizes de Paz: = 40 rs. 

Lei de 28 de Julho de 1839. Instaura, e de 
novo reforma a Antiga e Nobre Ordem da 
Torre Espada do Valor, Lealdade e Me- 
tíIo: = 30 rs. 

Decreto N.* 40 de 30 de Julho de 1832; abo¬ 
lindo todos os Dizimo$:=20 rs. 

Decreto N.* 44 de 13 de Agosto dc 1832, so¬ 
bre a Reforma dos Forais: = 30 rs. 

Directorio para os Escrivães dos Juizes de Paz 
nas conciliações: =20 rs. 

Directorio para os Escrivães dos Juizes Peda- 
neos.ou Eleitos: =50 rs. 

Direitos e deveres, ou Guia de Jurados: =100 rs, 
Tabella de Regulamento Geral dos Emolumen¬ 

tos dos differente.s Ofliciues de Justiça, com q 
Pecrcto que a manda observar: = 20 rs. 



Decretos de 12 de Dezembro de 1833,e 22 d& 
Abril de 1834, criando os Tribunaes e Magistra¬ 
dos de Policia Correcional; nuarca as obriga¬ 
ções destes em Lisboa e Porto, e incumbe .a 
inesma nosJnizes deDireito em todo o Reino; 
determina os deveres e obrigações dos Com- 
raissarios e Gabos de Policia: = -10 rs. 

Decreto de 9 de Janeiro de 1834. Creaçâo e 
nomeação das Camaras Municipaes . — 30 rs. 

Decretos das Guardas Nacionacs, e todas as 
Portarias que a ellas pertencem, ate ao pre¬ 
sente : = 140 rs. 

Mappa Mensal da Força de Batalhão da Guar¬ 
da Nacional: =20 rs. 

Decreto del5deMaiode 1835, Cria uma.Trin¬ 
ta de Saude em todas as terras aonde ha Cor¬ 
pos da Guarda Nacional, para inspeccionar 
as praças da mesma Guarda: = 20 rs. 

Instrucções de 31 de J ulho de 1834 ás A uthorida- 
des Administrativas, e Fiscaes para a cobrança, 
e fiscalisaçâo da Fazenda Publica : = 30 rs. 

Decreto de 23 de Julho,e Lei do 1.* de Setem¬ 
bro de 1834, da exlincção do Papel-moeda: 
•= 30 rs. 

Lei de 26 deNovembro de 1834, e Decretos de 
27 de Julho, e 16 de Dezembro de 1835, para 
o Regulamento dos Transportes : = 60 rs. 

Lei de 19 de Dezembro de 1834 , que exclue o 
cx-lnfante D. Miguel e seus descendentes da 
Corôa de Portugal, e manda processa-lo se 
cá voltar : = 30 rs. 

J.ei de 20 de Dezembro de 1834 , das prestações 
dos Parochos: = £0 rs. 

Lei, de 22 de Dezembro de 1834, sobre a Liber- 



dade de Imprensa : =30 rs. 
Instrucções dos deveres e obrigações dos Juizes 

de Paz, Pedaneos on Eleitos, e Ordinários, 
recopiladas da Lei de 16 de Maio de 1832: 
8.’ br. = 30 rs. 

Tabella Jos Emolumentos dos Administradores 
de Concelho, com o Decreto e Portaria que 
a manda observar: =20 rs. 

Lei de 28 de Fevereiro de 1835, que regula a di¬ 
visão do Território do Reino, para a Admi¬ 
nistração Judicial: = 60 rs. 

Decreto de 6 d’Abril de 1835; estabelece em 
Lisboa um Conselho Geral de Bencficencia ,• 
que tem por fim formar uai Plano para a ex- 
tincção e repressão dos Pobres Mendigos ein 
todo o Reino; =20 rs. 

Lei de 15 d'Abril de 1835, estabelece a maneira 
de fazer a venda dos Bf-ns Nacionaes :=30 rs. 

Lei de 21 d’Abril de 1835, que estabelece a fór-, 
ma, pe»o, e denominação das Novas Moedas 
Decimaes, de Ouro, e Prata: = 20 rs. 

Lei de 21 de Abril, e Instrucções de 20 de Ju¬ 
lho de 1835 que estebelece as Regras para se 
fazerem os Lançamentos da Decima e Impos¬ 
tos annexos:=6Q rs. 

Lei de 25 de Abril de 1835, que determina o 
modo por que devem ser feitas as Indetnnisa- 
ÇÕes dos prejuízos causados pela Usurpação de 
D. Miguel: = 30 rs. 

Lei dc 20 de Abril de 1835, determina a* Au- 
thoridades Administrativas que deve haver, 
sua denominação, e ordenados : =r 30 rs. 

Lei de 30 de Abril de 1836, regula o exercício 
(Jos Juizes de Direito de 1.“ Instancia,e a» 



Êleições dos Juízes de Paz, e Eleitos. == 30 rs. 
Lei de 30 de Abril de 1835, inaica os termos 

cui que no ProcessoCri miual se póde dizer com¬ 
pleta a Pronuncia para produzir efleito: — 20 rs. 

Decreto de 18 de Jullio de 1835, da Organisa- 
çâo Administrativa, Nomeações e obrigações 
dos Governadores Civis, Juntas GeraesdeDis- 
tricto; e das de Parocbia, Administradores de 
Concelho , Catnaras Munitipnes, com o» 
IVlappas da Divisão dos Districlos := 100 rs1 

Decreto de 27 de Julho de 1835 para Regula¬ 
mento de Transportes ,= 50 rs. 

Decreto de 28 de Julho de 1835, da Criação 
dos Recebedores de Districto: 20 rs. 

Decreto, elnstrucções de 28 de Julho de 1835 
para a fórma das Indeminisaçõos pela perca 
dos Dízimos: ss= 20 rs. 

Decreto Regulamentar de 7de Agosto de 1835 
sohre Indetnnisações dos prejuízos , causados 
pela usurpação de D. Aliguel: = 30 rs. 

Decreto de 7 de Agosto de 1835 da Divisão 
Judicial, com os Mappas dos Julgados:=l00rs 

Resolução de 28 de Agosto de 1835, sobre pro¬ 
cessos de Fazenda publica : —20 rs. 

Decreto de 2 de Setembro 18 35, sobre passa¬ 
portes a Kstrangeiros : —20 rs. 

Decreto de de Dezembro de 1835, que mar¬ 
ca as obrigações aos Juizes Eleitos: —30 rs. 

Decreto de 6 de Novembro de 1836 com os 
Mappas da Divisão Administrnti r« : = 300 rs. 

Carta de Lei de 7 de Abril de 1837, que man¬ 
da pôr em sigôr, e em toda a sua plenitude 
o Contracto da Empreza para a costrucçâo 
da Estiada de Lisboa ao Porto, e Caídas da 



Rainlia ; construeçào de Pontes sobre os rios 
de Sacavetn , e Douro, na Cidade do Porto, 
tabeliã do que devem pagar os Viajantes:=40 rs 

Carta de Lei, de 5 de Maio de 1837 que fixa 
os Direitos dos Vinhos, Agoas-ardentes, e 
inais Liquores espirituosos da producçâo Na¬ 
cional, que entrar pelas Parreiras da Cidade 
do Porto, e Villa Nova de Gaia:= 30 rs 

Ordens do Dia ao Exercito (Collecção das) ten¬ 
do principio nas Ilhas dos Açores ein 23 de 
Junho de 1829 ale ao fiin de 1836: 4/ br. = 
9600 rs. 

Também se vendem divididas em ditTerentes se¬ 
ries , c uniios. 

Também ha Collecçòcs, e Annos Separados; 
de 1809 ate 1812. 

llepertorio das Ordens do Dia dadas ao Excr- 
cito Portnguez desde 15 de Março de 1809. 
até 5 deAbril de 1830 : — 1600. 

Formulário para Escrivães de Primeira Ins¬ 
tancia , de Direito, PoliciaCorrcccional, Ordi¬ 
nários , e Eleitos, etc. contendo as formulas 
dos Autos, e termos do Processo civil, e 
crime, conforme a nova Reforma Judiciaria; 
por 1'rancitco d' Almeida Ferreira Maio, Es¬ 
crivão de Policia Correccional do 1.* Distri- 
cto de Lisboa; 1837,8.* br. 100 rs. 

Formulário Pratico, ou Guia do Juizes de Pnz. 
e seus Escrivães no exercício de suas func- 
çòes relativamentc a Órfãos, conforme a le¬ 
tra do Decreto de 18 de Maio de 1832:8.* br. 
— H0 r». . A 
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